
PAUTA DE REIVINDICAÇÕES - 2023 
 
 
 
O SINTTEL/RS – SINDICATO DOS TRABALHADORES EM EMPRESAS DE 
TELECOMUNICAÇÕES E OPERADORES DE MESAS TELEFÔNICAS DO 
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL – SINTTEL/RS, com sede na rua 
Washington Luiz, nº 572, em Porto Alegre/RS, inscrito no CNPJ sob número 
89.623.375/0001-11, neste ato representado por seu presidente, Gilnei Porto 
Azambuja, inscrito no CPF 236.073.000-20, e de outro lado, SINSTAL – 
SINDICATO NACIONAL DAS EMPRESAS PREST. DE SERV. E 
INSTALADORAS DE SISTEMAS E REDES DE TV POR ASSINATURA, CABO, 
Mmds, DTH E TELECOMUNICAÇÕES, inscrito no CNPJ 02.742.202/0001-34  , 
estabelecido na rua Doutor Renato Paes de Barros, nº 512, conjunto 134, Itaim 
Bibi, São Paulo/SP – Brasil, CEP: 04530-000 celebram a presente 
CONVENÇÃO COLETIVA, entre si, para reger as relações de trabalho entre as 
empresas OPERADORAS DE MESAS TELEFÔNICAS e seus respectivos 
empregados – operadores de mesas telefônicas, na forma do disposto no artigo 
611 e seguintes da CLT, a qual reger-se-á pelas seguintes cláusulas: 
 
1 ) Vigência e Data-Base 
A vigência da presente CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO será de 12 
meses, iniciando em 01/01/2023 e findando 31/12/2023, 
 
   1.1 Fica garantida a data-base em 1º de janeiro. 
 
 
2) Abrangência 
A presente Convenção Coletiva de Trabalho aplicável no âmbito da(s) 
empresa(s) operadoras de mesas telefônicas, abrangerá a(s) categoria(s) 
Trabalhadores em Empresas de Telecomunicações e Operadores de Mesas 
Telefônicas, com abrangência territorial em RS. 
 
 
3)  Reajuste Salarial 
As empresas reajustarão, em 1º de janeiro 2023, os salários, acima  do piso 
regional-rs, no percentual de 100% da variação do INPC  do período 
correspondente a 1º/01/22 até 31/12/22. Após a recomposição dos salários pelo 
INPC será aplicado, a título de ganho real, mais 2% sobre os salários nominais, 
sendo vedada qualquer compensação.  
 
4) Piso Salarial 
A partir de 1º de janeiro de 2023 fica estabelecido o piso salarial dos Operadores 
de Mesas Telefônicas com base no salário mínimo regional, vigente. 
 
     4.1 Na hipótese de eventual revisão do piso regional do estado do RS, 



previsto no art. 1º, inciso II da Lei 15.284/19, resultar em valor superior ao 
praticado, as empresas adequarão automaticamente o piso salarial dos 
empregados, passando a utilizar o piso salarial regional (faixa II), ressalvadas 
eventuais diferenças salariais, a contar de 1º/01/2023. 
 
 
 
5 ) Adicional por Tempo de Serviço 
As empresas, a contar de 1º de janeiro 2023, pagarão mensalmente adicional 
por tempo de serviço, no percentual de 3% para o primeiro triênio completo de 
trabalho e 5% não acumulativo ao completar o quinquênio ao mesmo 
empregador. Os percentuais do adicional por tempo de serviço incidirão sobre o 
salário base do empregado. 
 
6 )Seguro de Vida 
As empresas fornecerão seguro de vida para todos os seus funcionários sem 
custo para os mesmos.    
 
  6.1-A empresa fica obrigada a fornecer semestralmente cópia da apólice do 
seguro de vida ao sindicato. 
 
7) Auxílio Funeral   
As empresas disponibilizarão aos dependentes, devidamente qualificados, 
assistência de serviços funerários ao empregado falecido, limitado ao valor de 
R$ 8.000,00 (oito mil reais). 
 
8) Bônus Refeição / Alimentação: 
 
A partir de 1º de janeiro 2023, as empresas fornecerão o Cartão Eletrônico 
Refeição/Alimentação, de natureza não salarial, nas seguintes proporções: 
 
Carga horária mensal acima 180 horas: valor facial do tíquete R$ 38,50 por dia 
trabahado; 
 
Carga horária mensal até 180 horas: valor facial do tíquete R$ 25,00, por dia 
trabalhado. 
 
   8.1  A empresa concederá, dois vales alimentação/refeição extras,por mês, no 
valor facial de r$35,80, aos trabalhadores sócios do SINTTELRS, independente 
de jornada de trabalho. 
 
  8.2  A empresa concederá no mês de Dezembro uma cesta natalina para os 
trabalhadores sindicalizados no valor de 100% do vale refeição / alimentação, 
com base no valor mensal recebido. 
 
   8.2 Fica estabelecido conforme o Programa de Alimentação do Trabalhador 



(PAT), que a participação do trabalhador no custeio será de  R$0,01 (hum 
centavo); 
     8.3 Na eventual hipótese de realização de mais de duas horas extras diárias 
pelo empregado, fornecerá um tíquetealimentação/refeição.  
 
 
9)  Auxílio-creche / Educação Infantil / Pré-escola 
 
A empresa concederá por filho de empregado, a contar de 1º de janeiro de 2023, 
mensalmente, o auxílio-creche/educação infantil/ Pré-escola no valor de R$ 
660,00 (seisssentos e sessenta reais) até o final do ano em que a criança 
completar 06 anos de idade. 

   9.1 O empregado deverá apresentar na administração de Pessoal ou RH, da 
sua localidade, o comprovante de pagamento a creche/ educação infantil / Pré-
escola ou cuidador, onde conste o nome do prestador de serviço, que poderá ser 
pessoa Física (com CPF, RG, Endereço), e ou Pessoa Jurídica com CNPJ, para 
recebimento na folha do mês corrente. 

   9.2 O  auxílio-creche/educação infantil/ Pré-escola concedido no caput, de 
natureza não salarial, não se incorporará aos salários para efeito de formação 
de remuneração e não servirá como base de cálculo para pagamentos de 
rescisão contratual, encargos e tributos. 
 
    9.3 O presente benefício aplica-se aos filhos adotados, inclusive, de relações 
homoafetivas. 
 
10) Auxilio Dependentes com Deficiência / Especiais 
 
As empresas, a partir de 1º de janeiro 2022, manterão o auxílio dependente 
especial no valor de R$ 660,00 (seissentos e sessenta reais) para os(as) 
filhos(as) de empregados que sejam considerados deficientes nos termos da 
legislação vigente Decreto lei nº 3.298/99 que regulamenta a lei 7.853/89 ou de 
modo análogo considerados portadores de necessidades especiais que 
comprometam de modo significativo a capacidade física ou mental. Equiparam-
se a filhos para fins de concessão do presente benefício os dependentes legais 
que sejam reconhecidos pelos órgãos oficiais. 

   10.1 O presente auxílio não possui de natureza salarial, não integrando a 
remuneração para qualquer efeito. 

     10.2 Este auxílio não afasta a possibilidade de recebimento do auxílio-creche, 
nas situações em que o empregado for elegível a ambos os benefícios. Poderá 
ainda ser utilizado para prestação de serviços profissionais de acompanhamento 
em razão da condição de necessidade especial do dependente; sendo para tal 
exigido de igual modo a comprovação de vínculo profissional formal. 

    10.3 O benefício não será pago de forma retroativa, sendo considerado 



devido pelas EMPRESAS apenas a partir da data que o empregado protocolizar 
a documentação necessária à concessão. 

       10.4 A (o) empregada (o) deverá apresentar, no máximo, até o dia 10 do 
mês subsequente, a nota fiscal que comprova a realização da despesa de que 
trata o “caput”, sob pena de não recebimento do reembolso. Os limites de 
reembolso são mensais, não possuindo caráter cumulativo. A não apresentação 
dos comprovantes de despesas mensais no prazo acima indicado impede o 
recebimento posterior. 

11) Auxilio Farmácia 
As empresas, a partir de 1º janeiro 2022, ressarcirão o valor das despesas com 
a compra de medicamentos aos empregados afastados do trabalho por acidente 
do trabalho, a contar da data do afastamento pela Previdência Social, até o limite 
de 1.500,00 (Hum mil e quinhentos reais) por ano. Havendo sequelas devido ao 
acidente trabalho e se fazendo necessário medicação contínua as empresas 
arcarão com os custos ininterruptamente, até o limite disposto neste caput. 
 
   11.1 Somente haverá restituição das despesas com medicamentos, com a 
apresentação do motivo que originou o afastamento, mediante a apresentação 
do receituário médico e nota fiscal, respeitado a emissão do documento que 
deverá ser no ano fiscal e limitado até 30 dias a contar da data da emissão da 
nota fiscal. 
 
   11.2 O ressarcimento dar-se-á no prazo de 15 (quinze) dias a contar da 
apresentação das notas e receituário médico à empresa. 
 
12) Cláusula: Auxílio Medicamentos 
Para medicamentos indicados nas seguintes doenças: câncer, diabetes, lupus, 
mal de Alzheimer, patologias relativas à tireoide, HIV (AIDS), doenças 
cardiológicas, e Esclerose Lateral Amiotrófica (ELA) e sequelas correlatas ao 
novo coronavírus (COVID-19) ou às variantes do Sars-Cov-2 e doenças 
recorrentes, a EMPRESA reembolsará o valor do medicamento, 
exclusivamente para as doenças acima mencionadas e até o limite anual de R$ 
3.000,00 (três mil reais), após apresentação da nota fiscal e mediante 
apresentação de laudo médico especializado e avaliação do médico das 
empresas. 
 
13) Cláusula: Pagamento Salarial 
As empresas pagarão os salários de todos os empregados através de 
transferência bancária até o 1º dia útil de cada mês subsequente ao trabalhado. 
 
  13.1 Havendo divergências na folha de pagamento, devidamente 
comprovadas, as empresas providenciarão a adequação dentro do próprio mês 
da apuração do fato (salário, horas extras e remuneração variável). 
 
14) Antecipação da Primeira parcela do Décimo Terceiro Salário 



A primeira parcela do décimo terceiro salário do ano de 2023 será antecipada e 
paga, para todos os empregados que assim o solicitarem. 
 
    14.1 Para efeitos desta antecipação, a primeira parcela do décimo terceiro 
salário terá um valor equivalente a 50% (cinquenta por cento) do salário-base 
sem considerar as médias remuneratórias que serão por sua vez aplicadas no 
pagamento da segunda parcela. 
 
    14.2 A segunda parcela do décimo terceiro salário será paga até o dia 15 de 
dezembro 2023 respectivamente. 
 
 
15) Adiantamento Emergencial 
A empresa se compromete a avaliar os casos de solicitação de valores à título 
de adiantamento emergencial, desde que o pedido seja devidamente 
comprovado pelo empregado, o qual poderá ser concedido via adiantamento do 
décimo terceiro salário, adiantamento de salário, antecipação de férias 
(adiantamento) a ser compensado em época própria ou outro meio acordado 
entre as partes, em virtude de situações financeiras de emergência demonstrado 
pelo empregado. Entende-se como situações de emergência aquelas que não 
poderiam ter sido previstas, tais como e não a elas restritas: questões 
relacionadas a saúde, falecimentos, intempéries da natureza, acidentes. 
 
16) Contracheque 
As empresas disponibilizarão mensalmente aos seus empregados em até 2 
(dois) dias úteis após o pagamento, contracheque ou documento semelhante, 
caracterizando o empregador, no qual conste, obrigatoriamente, o cargo do 
empregado, o salário recebido por mês e especificamente as verbas pagas por 
meio físico ou eletrônico. 
 
17) Recibo de Documentos 
As empresas fornecerão recibo dos documentos de seus empregados, quando 
entregues por estes, discriminando os documentos recebidos e as datas de 
recebimento e de devolução. 
 
18) Desconto em Folha de Pagamento 
Fica permitido às empresas abrangidas por este Instrumento a procederem aos 
descontos em folha de pagamento da mensalidade sindical e quando oferecida a 
contraprestação, com participação do trabalhador nos custos de: seguro de vida 
em grupo; transporte; vale-transporte; planos médico-odontológicos; 
alimentação, dentre outros; bem como convênios, tais como: supermercados; 
farmácias e perfumarias; óticas; assistência médica/odontológica; instituições de 
ensino; clube/agremiações e com instituições financeiras, destinados a 
empréstimos consignados; quando expressamente autorizados pelo trabalhador. 
 
    18.1 Fica autorizado o desconto em folha de pagamento de parcela referente 



à mensalidade de cursos de graduação e pós-graduação em que o empregado 
sindicalizado ou seus dependentes estejam matriculados, conforme os limites 
previstos em lei, desde que tais descontos tenham sido previamente 
autorizados, por escrito, pelo empregado sindicalizado e que a universidade que 
ministre os cursos mantenha convênio com o SINDICATO. 
 
19) Identificação do Empregado 
As empresas fornecerão “crachá” aos seus empregados, com nome das 
empresas e nome do empregado, para fins de identificação no local de trabalho, 
sendo obrigatório o uso deste durante o horário de trabalho. 
 
    19.1 Não será efetuada cobrança de valores para emissão de identificação 
funcional (crachás). 
 
20) Nome Social 
As empresas reconhecerão para fins de identificação (crachá) o registro formal, 
ou qualquer formalização pública) de nome social dos empregados (as) que 
solicitarem formalmente ao RH a sua preferência. 
 
21) CTPS 
As empresas anotarão na CTPS o cargo e o salário inicial dos empregados, 
atualizando os dados lançados na forma da lei por meio físico e eletrônico 
 
22) Advertência 
As empresas garantirão o direito de defesa aos seus empregados, antes de 
aplicar qualquer punição e descontos de avaria referente a frota própria. 
 
23) Plano de Saúde 
As empresas fornecerão plano de saúde hospitalar aos seus empregados, 
custeando 60% da mensalidade do plano aos Empregados, e 10% a seus 
dependentes. O plano de saúde hospitalar será, preferencialmente, 
operacionalizado pelo SINTTEL/RS, através de adesão das Empresas, em 
apólices coletivas devidamente negociada com as Operadoras de Saúde. 
 
    23.1 As empresas providenciarão mensalmente o desconto das mensalidades 
na folha de pagamento dos empregados e repassarão ao sindicato junto a sua 
respectiva quota parte até o dia 10 de cada mês. 
 
24)  Dependente Cônjuge ou Companheira(a)   
As empresas, para efeito de seu plano de benefícios, reconhecerão o marido ou 
companheiro da empregada nas mesmas condições em que reconhece a 
esposa ou companheira como dependente do empregado. Serão também 
reconhecidos como dependentes nos planos de benefícios da empresa os 
companheiros(as) do empregado(a) que mantenham com os (as) mesmos (as) 
relações homoafetivas com devido registro escritura pública de união estável. 
 



25) Inclusão Dependente Legal – Filhos relações Homoafetivas 
Equiparam-se em todos os benefícios destinados aos filhos de empregados (as), 
aqueles oriundos de relação homoafetiva (com devido registro da escritura 
pública de união estável), sendo eles naturais ou adotados (desde que 
devidamente registrados ou adotados pelo empregado(a) 
 
26) Jornada de Trabalho 
A jornada de trabalho dos empregados será de 6h diárias e 36h semanais, 
ressalvadas as jornadas legais inferiores ou expressamente prevista neste 
 instrumento. 
 
27) Jornada Especial 180 Horas 
Para os empregados que cumprem jornada mensal de 180 horas e 36 horas na 
semana, poderá mediante organização e a critério da empresa de acordo com 
as necessidades de serviços, ser aplicada a compensação diária de 1:12 (uma 
hora e doze minutos trabalhados) por 5 dias na semana, como forma de 
compensação à dispensa do trabalho no sexto dia de jornada, não sendo nestes 
casos considerados como horas extras, em qualquer hipótese. 
 
   27.1 O intervalo de descanso e refeição será de 1 hora não computado na 
jornada normal de trabalho e sem prejuízo dos 2 intervalos diários e 
remunerados de 10 minutos como pausas previstas na NR 17. 
 
28) Registro da Jornada de Trabalho 
As empresas, atenderão o disposto no art. 74 da CLT, através de registro 
manual ou mecânico ou eletrônico nos termos da Portaria 1.510/09. 
 
29) Horas Extras 
Os serviços extraordinários que extrapolarem os limites estabelecidos na 
cláusula Jornada de Trabalho, serão acrescidos de 50% (cinquenta por cento) 
do valor da hora normal, exceto o realizado no dia do repouso semanal e 
feriado, que será remunerado com adicional de 100% (cem por cento). 
 
   29.1O serviço extraordinário será registrado no mesmo cartão ponto que 
acolher o registro do horário normal. 
 
    29.2 As horas extras somente poderão ser realizadas mediante autorização 
do coordenador da área, devendo esta autorização ser registrada em documento 
próprio. 
 
   29.3 Sendo indispensável que o empregado permaneça trabalhando no 
horário de almoço, estas horas deverão ser autorizadas e registradas, nos 
mesmos termos a cláusula – Registro de Jornada de Trabalho. 
 
30) Atestado Médico 
Os atestados médicos deverão ser apresentados às empresas no prazo de 48 



horas, contados da data do retorno do empregado ao trabalho, os quais, por sua 
vez, serão indistintamente recebidos pelo Supervisor imediato do trabalhador, 
mediante protocolo na via do empregado. 
 
    30.1 Para fins de justificativa de falta, as empresas somente considerarão os 
atestados que comprovem atendimento médico ou boletins de atendimento 
emergencial, desde que emitidos pelos órgãos públicos de saúde, pelo convênio 
médico ou ambulatorial das empresas ou outro convênio que venha beneficiar o 
trabalhador, e desde que neles esteja discriminada a hora da consulta e está 
tenha sido coincidente com a sua jornada de trabalho, além das datas de 
afastamento concedidas. 
 
31) Ausências Justificadas 
O empregado poderá deixar de comparecer ao serviço sem prejuízo do salário 
nas hipóteses previstas no art. 473 da CLT, bem como nas situações abaixo, não 
sendo possível a cumulação: 
- Até 15 (quinze) dias consecutivos ao pai em caso de nascimento de filho, a 
contar do nascimento do mesmo; 
- Até 05 (cinco) dias úteis em virtude de falecimento de Pais, conjugue, 
companheiro(a) ou filhos, bem como de pessoa que comprovadamente viva sob 
sua dependência econômica; 
- Até 05 (três) dias consecutivos em virtude de casamento, sendo o início da 
contagem como primeiro dia de fruição a partir do casamento civil ou cerimônia 
de celebração conforme opção do empregado e mediante comprovação. 
- Até 05 (cinco) dias consecutivos, para os casos de união estável homo afetiva, 
mediante escritura registrada em cartório, concedido uma única vez dentro do 
período de 24 (vinte e quatro) meses; 
- Até 1/2 (meio) dia para o recebimento de sua parcela do PIS, caso as 
empresas não tenham celebrado convênio com a finalidade de efetuar ela 
mesmo o pagamento; 
- Nos dias de provas e exames obrigatórios, vestibulares, ENEM e outros que 
devidamente comprovados em estabelecimentos de ensino reconhecidos, desde 
que comprovada à realização destes e sendo tal garantia exclusivamente aos 
estudantes cuja assiduidade seja atestada na forma da lei e ou através do cartão 
de inscrição 
- Até 12 (doze) dias ao ano, que decorram de acompanhamento de cada filho 
menor de idade para realização exames médicos, consultas médicas e 
odontológicas e internações hospitalares, desde que comprovadas, mediante 
atestados de comparecimento, atestado médico e boletins de atendimento. 
 
      31.1 O início das contagens (consecutividades acima previstas) do período 
justificado será o dia do evento (quando utilizado pelo empregado) ou quando 
não o primeiro consecutivo a este e quando ocorridas em período de interrupção 
ou suspensão contratual não serão por qualquer motivo objeto de prorrogação. 
*Já computados os prazos previstos em legislação (art. 473 CLT e CF/ 88 em 
seu artigo 7º, XIX e art. 10, § 1º, ADCT. 



 
32) Ausências Justificadas eventos Médicos 
Serão abonadas as ausências, mediante apresentação de solicitação médica, 
para os seguintes eventos: 
 
     32.1) Exames: Colonoscopia, Endoscopia Digestiva Alta, Broncoscopia, 
Heteroscopia, Laparoscopia, Exames Visuais que impliquem em prejuízo 
provisório da visão (mapeamento da retina); 
     32.2 Tratamentos: Radioterapia, Quimioterapia para tratamento de câncer e 
Hemodiálise; 
     32.3) demais casos recomendados em função dos exames periódicos 
solicitados por serviço de saúde ocupacional das empresas. 
 
33 Readaptação Funcional 
Nos casos de reintegração funcional, poderá a empresa realocar o empregado 
para função similar, em razão da inexistência da posição anteriormente ocupada 
por este, sem prejuízos de cargo e salário.  
 
34) Redução de jornada para Trabalhadores(as) com sequelas decorrentes 
de LER/DORT/DOENÇA OCUPACIONAL 
Os empregados (as) que por ocasião do retorno de afastamento médico, desde 
que, com a devida solicitação do INSS e ratificada por médico do serviço de 
saúde ocupacional da empresa, com jornadas superiores, poderão ter a sua 
jornada de trabalho reduzida conforme necessidade médica comprovada. 
 
     34.1 E na forma prevista no caput desta cláusula, não servirão conforme 
parágrafo quarto do art. 461 da CLT de paradigma para fins de equiparação 
salarial. 
 
35) Interrupção do Trabalho 
Os intervalos de jornada de trabalho que independam da vontade do trabalhador  
ocorridos em função de interrupções operacionais durante a jornada de trabalho 
(queda de luz, incêndios ou sistemas) não serão objeto de compensação,  
inclusive paralisações e greves, ficando assegurada a remuneração devida. 
 
36) Folga Prêmio por Tempo de Empresa 
 Os (as) empregados (as) terão anualmente direito como prêmio por tempo de 
serviço 1 (um) dia de folga remunerada a cada ano completos de trabalho, 
limitados a 5 dias por ano, não cumulativos ao próximo caso não usufruído. 
 
     36.1 É considerado para cálculo do referido benefício, o período (tempo de 
empresa) que os trabalhadores já possuem até a presente data e que vierem a 
somar posteriormente. 
     36.2 Fica a critério do empregado a opção de fruição da ocasião das 
referidas folgas, desde que previamente agendadas com o gestor, pelo menos 
15 dias anteriores as mesmas. 



 
37) Dia do Aniversário 
O empregado terá direito a folga remunerada no dia útil de seu aniversário. Que 
poderá a seu critério, ser usufruída no período de 15 dias anterior ou posterior 
ao dia do seu nascimento, será devida a folga mesmo nas situações em que 
recair a data em dia não previsto como jornada trabalhada, sábado, domingo ou 
feriado oficial. 
 
38) Férias 
A data do início do gozo das férias será comunicada pelas empresas, ao 
empregado, conforme programação prévia, com antecedência de 30 (trinta) dias, 
com pagamento da remuneração das mesmas até 02 (dois) dias antes do início 
do gozo. 
       38.1 As empresas, quando solicitadas pelo empregado, por escrito no mês 
de janeiro, deverão providenciar o adiantamento da metade do 13o salário por 
ocasião das férias. 
 
39) Salvaguarda do Pré-aposentado 
 As empresas assegurarão a garantia de emprego ou remuneração, nos 3 (três) 
meses imediatamente anteriores ao prazo legal comprovado de 12 (doze) meses 
à complementação de tempo de aposentadoria integral pela Previdência Social 
aos empregados que formalmente e antecipadamente comunicarem da sua 
decisão de aposentar-se, exceto nos casos de justa causa para rescisão do 
contrato de trabalho. 
 
40) Valorização Profissional 
As empresas envidarão esforços para valorização dos empregados que 
investirem na sua qualificação profissional quando da realização de processos 
de recrutamento interno em todos os níveis, a fim de oportunizar progressão 
funcional. 
 
41) Programa de Estagiários  
As empresas comprometem-se a manter o seu programa de estágio compatível 
com a atividades 
 
42)Informações Legais sobre Saúde 
Em cumprimento  ao ordenamento jurídico em vigor as empresas enviarão uma 
vez por ano ao sindicato, para que este possa, acompanhar as medidas de 
segurança e higiene do trabalho, os seguintes documentos: 
1) O PCMSO - Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional - 
elaborado pelo médico responsável: 
b) Documentos referentes à estrutura e desenvolvimento do PPRA - Programa 
de Prevenção de Riscos Ambientais;  
c) Relação dos trabalhadores credenciados para trabalhos em energia elétrica, 
operação de empilhadeiras, tratores e demais veículos que requerem 
habilitações especiais; 



d) Laudos de insalubridade, periculosidade e condição de trabalho em geral; 
elaborados por técnicos das empresas ou por instituições fiscalizadoras; 
e) Comunicação de acidente de trabalho; 
f) Análise ergonômica dos postos de trabalho, conforme previsto na NR-17; 
g) Atas das reuniões das Comissões Internas de Prevenção de Acidentes 
(CIPA); 
 
   42.1 Os trabalhadores receberão por ocasião dos exames médicos 
admissionais, periódicos e demissionais, ou os realizados extraordinariamente, 
cópia dos resultados dos exames de controle por exposição aos diferentes 
riscos. 
 
      42.2 Aqueles documentos que a lei exige periodicidade menor que a prevista 
no caput da presente cláusula, deverão ser enviados na forma da lei. 
 
43)   Diretrizes Pandêmica (COVID-19) / Tratamento Pandêmico e Pós 
Pandêmico 

As empresas abrangidas observarão e cumprirão, além da NOTA TÉCNICA 
CONJUNTA Nº 02/2020-PGT/CODEMAT/CONAP e a NOTA TÉCNICA 
CONJUNTA Nº 03/2020-PGT/COORDIGUALDADE/CODEMAT/CONAP, as quais 
indicam as diretrizes para empregadoras e empregadores, empresas, sindicatos, 
órgãos da Administração Pública, nas relações de trabalho; bem como a 
RECOMENDAÇÃO CONJUNTA PRT4/COORDENADORIAS TEMÁTICAS 
NACIONAIS JUNTO À PRT4 Nº 07/2020, também, somados à testagem regular 
da Covid-19 e aos esforços por imunização neste setor denominado por 
legislação, essencial, todos os protocolos sanitários necessários e fundamentais 
para o exercício do labor profissional, que propiciem a maior proteção possível 
nos locais de trabalho, no transporte e na convivência familiar e social, visando 
minimizar esta infecção nas trabalhadoras e nos trabalhadores, aqui 
representados, para evitar ao máximo que se tornem receptores e/ou 

transmissores do vírus. 

44) Uniforme 
As empresas fornecerão semestralmente os seus empregados uniforme 
completo de trabalho, adequados à tarefa e as condições climáticas, tanto 
externa como interna, sempre de forma gratuita. 
 
       44.1  O uniforme será de uso obrigatório no local de trabalho. 
 
      44.2 Quando da substituição do uniforme, é obrigatória a devolução da peça 
antiga pela nova, sob pena de desconto no salário. 
 
 



45)  Obrigações NR-17 
As empresas se obrigam a cumprir todas as determinações oriundas do anexo II 
NR17 no que se refere ao trabalho executado pelos profissionais que realizam 
estas atividades. 
 
46)  EPI (Equipamento de Proteção Individual) 
As empresas fornecerão, sem ônus para os seus empregados, os equipamentos 
de proteção individual, para as funções requerem os equipamentos 
mencionados. 
 
 
      46.1 Os equipamentos de proteção individual deverão possuir Certificado de 
Aprovação (CA) expedido pelo Ministério do Trabalho. 
 
     46.2 O EPI será de uso obrigatório no local de trabalho. O descumprimento 
desta obrigação será passível da aplicação de medida disciplinar. 
 
47) SESI 
As empresas, concederão livre trânsito aos serviços médico e odontológico 
Móvel do Serviço Social da Indústria do SESI/RS, em seus locais de trabalho, 
bem como fornecerão energia elétrica, água, instalações sanitárias e materiais 
de limpeza, para seu perfeito atendimento, liberando, ainda, mediante 
autorização, seus empregados para o tratamento, sem prejuízo de seus salários 
 
48) Comunicação de Acidente 
Em caso de acidentes as empresas comunicarão imediatamente à família do 
acidentado no endereço fornecido na ficha funcional, quando o mesmo for 
levado do local do acidente para o hospital, fornecendo o nome e o endereço do 
hospital onde se encontra o empregado. 
 
   48.1 Caso o acidentado não fique hospitalizado, as empresas fornecerão 
condução até a sua residência, sempre que este assim o necessite ou solicite no 
dia do acidente. 
 
49)  CAT (Comunicação de Acidentes de Trabalho) 
Os acidentes de trabalho deverão ser comunicados ao SINTTEL-RS, mediante 
encaminhamento da cópia da Comunicação de Acidentes de Trabalho - CAT, no 
prazo estabelecido em Lei, exceto nas hipóteses em que a CAT não tenha sido 
emitida pelas empresas. 
 
50) CAPA (Apuração da Causa do Acidente) 
Ocorrido acidente de trabalho com morte as empresas deverão constituir uma 
Comissão para Apuração da Causa do Acidente - CAPA, no prazo máximo de 05 
(cinco) dias úteis após a ocorrência, sendo facultado o acompanhamento pelo 
SINTTEL/RS da comissão, inclusive no local de trabalho. 
 



51) Assistência Jurídica 
As empresas prestarão assistência jurídica gratuita na esfera criminal e civil aos 
empregados que integrarem o polo passivo de demanda judicial originária de 
ação ou omissão decorrente do exercício de suas atividades a serviço das 
mesmas. 
 
52)  Exames Médicos 
As empresas observarão os procedimentos quanto aos exames admissionais, 
periódicos, na forma prevista na NR7 do MTE e direcionais 
 
53)  Abastecimento de Água     
As empresas fornecerão garrafa térmica de 01 litro para aos trabalhadores, e ou 
disponibilizaram meios ágeis e de fácil acesso, com o objetivo de se 
abastecerem de água potável. 
 
54) Higiene e Segurança do Trabalho 
As empresas garantirão aos seus empregados condições adequadas e seguras 
de trabalho, de forma que os locais de trabalho tenham extintores de incêndio e 
saídas de segurança.  As empresas garantirão ainda que os locais utilizados 
pelos empregados, encontrem-se limpos e em condições adequadas de uso, 
inclusive os banheiros nos prédios da tomadora de serviços. 
 
55) Licença Gestante 
As empresas assegurarão garantia de emprego ou remuneração a empregada 
parturiente pelo período de 30 dias após o término da garantia prevista no ADCT 
art.10, II, CRFB/88. 
 
56) Estabilidade Provisória para Gestante 
As empresas comprometem-se a não despedir imotivadamente a empregada 
gestante durante o período de estabilidade, legalmente previsto pela 
Constituição ou 180 (cento e oitenta) dias nos termos e condições do Programa 
“Empresa Cidadã”, regido pela Lei nº. 11.770/2008, Decreto nº. 7.052/2009 e 
normativas aplicáveis no âmbito da Receita Federal, o que for mais benéfico à 
empregada. Fica extinta a estabilidade para os casos de extinção do contrato de 
trabalho por iniciativa da trabalhadora, devidamente assistida pela entidade 
sindical. 
 
57) Licença Maternidade 
Para licenças-maternidade, não relacionadas a abortos não 
criminosos/espontâneos e de parto de bebê natimorto, fica assegurada 
concessão da duração prevista no inciso XVIII do art. 7º da Constituição Federal, 
prorrogada por 60 (sessenta) dias, nos termos e condições do Programa 
“Empresa Cidadã”, regido pela Lei nº. 11.770/2008, Decreto nº. 7.052/2009 e 
normativas aplicáveis no âmbito da Receita Federal, mediante solicitação escrita 
da empregada até o final do primeiro mês após o parto. 
 



    57.1 A empregada deve, mediante atestado/laudo médico, podendo ser 
entregue por terceiros, notificar o seu empregador, no prazo de 30 dias úteis, da 
data provável do parto, do início do afastamento do emprego, que poderá 
ocorrer entre o 28º (vigésimo oitavo) dia antes do parto e acerca da ocorrência, 
deste para que possa de imediato formalizar sua licença, sem prejuízo do seu 
início. 
 
       57.2 A prorrogação da licença-maternidade terá início no dia imediatamente 
ao término da fruição. 
 
      57.3 A concessão desta ampliação fica condicionada à plena vigência do 
incentivo fiscal decorrente da adoção do Programa Empresa Cidadã, em favor 
do empregador, de que tratam os artigos 5º e 7º da Lei nº 11.770, de 09.09.2008. 
 
      57.4 Fica a empregada que tenha gozado de período de licença maternidade 
obrigada a realizar o seu exame de retorno ao trabalho no primeiro dia útil 
seguinte ao término de sua licença maternidade, independentemente se irá ou 
não efetuar a emenda do término do período de licença maternidade com o 
início de período de férias. 
 
    57.5 Em caso de morte da genitora, é assegurado ao cônjuge ou companheiro 
empregado o gozo de licença por todo o período da licença-maternidade ou pelo 
tempo restante a que teria direito a mãe, exceto no caso de falecimento do filho 
ou de seu abandono. 
 
58) Retorno Excepcionais de Empregada Parturiente 
Nos casos de parto de bebê natimorto poderá a empregada retornar ao trabalho 
antes do término do período de licença maternidade que lhe é devido. 
 
   58.1 Esta condição dar-se-á somente por solicitação da empregada e 
mediante apresentação de laudo médico confirmando ser condição que 
expresse exclusivamente a vontade e o seu bem-estar social e psicológico. 
 
    58.2 O retorno antecipado não elide o direito da estabilidade provisória 
prevista na alínea b do inciso II do art. 10 do ato das Disposições constitucionais 
transitórias, bem como naturalmente o direito a licença maternidade, caso seja 
esta a sua opção. 
 
   58.3 A efetiva aplicação da condição dependerá da sua condição e 
posicionamento junto a previdência social - INSS 
 
59) Licença Aborto Não Criminoso 
Em caso de aborto não criminoso, espontâneo (até seis meses - 23 semanas de 
gestação), comprovado por atestado médico oficial, a empregada terá um 
repouso remunerado de 30 dias podendo ela renunciar ao benefício e retornar 
ao trabalho anteriormente, mediante laudo médico confirmando ser condição 



que expresse exclusivamente sua vontade e o seu bem-estar social e 
psicológico. 
 
60) Licença Paternidade 
Os empregados terão 40 (quarenta) dias consecutivos em virtude de 
paternidade*. O início das contagens (consecutividades acima previstas) do 
período justificado será o dia do evento (quando utilizado pelo empregado) ou 
quando não o primeiro consecutivo a este e quando ocorridas em período de 
interrupção ou suspensão contratual não serão por qualquer motivo objeto de 
prorrogação. *Já computados os prazos previstos em legislação (art. 473 CLT e 
CF/88 em seu artigo 7º, XIX e art. 10, § 1º, ADCT). 
 
61) Licença para Adotantes 
Nos termos do artigo 392-A da CLT as empresas garantirão à mãe adotante 
período de licença, sem prejuízo do salário e do emprego, pelo prazo de 120 
(cento e vinte) dias prorrogada nos termos e condições do Programa “Empresa 
Cidadã”, regido pela Lei nº. 11.770/2008, Decreto nº. 7.052/2009 e normativas 
aplicáveis no âmbito da Receita Federal. 
 
    61.1 O início da concessão da licença prevista acima dar-se-á a partir da data 
do registro no cartório competente da sentença judicial que concedeu a adoção, 
seja em caráter definitivo ou provisória. A licença só será concedida mediante 
apresentação do termo judicial de guarda à adotante ou guardiã. 
 
   61.2  A adoção ou guarda judicial conjunta ensejará a concessão de licença-
maternidade a apenas um dos adotantes ou guardiães empregados ou 
empregada. 
 
   61.3  Aplica-se o disposto nesta cláusula ao empregado do sexo masculino 
que adotar ou obtiver guarda judicial para fins de adoção seja de relação 
homoafetiva ou heteroafetiva e sendo ele o único beneficiado. Na hipótese de 
não atendimento desta condição será concedida somente a licença de 5 (cinco) 
dias úteis conforme definido no Ato das Disposições Constitucionais Transitórias 
(ADCT) da Constituição Federal. 
 
   61.4  Em caso de morte da adotante, é assegurado ao cônjuge ou 
companheiro empregado o gozo de licença por todo o período da licença-
maternidade ou pelo tempo restante a que teria direito a mãe, exceto no caso de 
falecimento do filho ou de seu abandono. 
 
62) Licença para Empregado(a) Vitima de Violência Doméstica 
As empresas abonarão as ausências por até 5 (Cinco) dias a cada evento das 
empregadas que venham a ser vítimas de violência doméstica mediante 
apresentação do Boletim de ocorrência emitido pela autoridade policial 
competente. 
 



63) Assédio Moral e Sexual 
As empresas manterão mecanismos internos a fim de coibir e repudiar toda e 
qualquer conduta de assédio moral e sexual. 
 
 
64) Aleitamento Materno 
Em consonância com o art. º 396 da CLT, as Empregadas mães biológicas ou 
adotantes que estejam amamentando seus filhos poderão optar em converter o 
período de redução previsto na lei de modo acumulativo durante a semana. 
 
65) Liberação dos Empregados 
Aos empregados eleitos como representante sindical e ou membro da CIPA, é 
garantida a liberação remunerada para participar de Cursos, Palestras, 
Simpósios, Plenárias, Seminários e Congressos, desde que limitada a 2 (dois) 
dias por mês, por empregado, ficando limitados à concessão destes benefícios a 
2 (dois) empregados das empresas. 
 
 
66) Liberação dos empregados do Conselho Diretivo do Sindicato 
As empresas liberarão bimestralmente todos os empregados que integram o 
Conselho Diretivo do Sindicato para participação das reuniões do referido 
conselho pelo período de 02 dias para os empregados do interior do Estado e 01 
dia para os empregados de Porto Alegre e região metropolitana. 
 
67) Representante Sindical 
Ficam assegurados aos empregados eleitos para exercer função de 
representação sindical, as prerrogativas do art. 543 CLT, vigente a partir da 
notificação feita pelo representante legal do SINTTEL/RS. 
 
68)  Liberação de Diretor Sindical 
A empresa liberará de suas atividades, sem prejuízo do salário e demais 
vantagens decorrentes do contrato de trabalho, como se na ativa estivesse, 06 
(seis) diretores eleitos para cargo de direção ou representação sindical, 
conforme Estatuto da entidade. 
 
69) Trânsito de Representante Sindical 
Aos empregados representantes sindicais será permitido o acesso às 
dependências das empresas durante o horário normal de trabalho, respeitadas 
as regras gerais de acesso e circulação de pessoas. 
 
   69.1 As empresas permitirão o acesso de pessoas credenciadas pelo 
SINTTEL-RS em seus escritórios ou locais de trabalho para procederem à 
divulgação de atividades sindicais, desde que previamente agendado e rescisão 
acordado com representantes das empresas. 
 
70) Informativo do Sindicato 



As empresas permitirão a fixação da Convenção Coletiva de Trabalho, Boletins e 
avisos do SINTTEL-RS, em mural no local de trabalho, onde os empregados 
tenham fácil acesso. 
 
71) Mensalidade Sindical 
As empresas comprometem-se a descontar dos salários dos empregados as 
mensalidades dos trabalhadores sócios do sindicato. As empresas entregarão 
até o quinto dia do mês subsequente ao de competência, a guia de depósito 
bancário ou cheque nominal ao SINTTEL/RS referente às mensalidades 
sindicais, bem como relação discriminando o nome dos empregados 
sindicalizados e o valor de sua contribuição individual. 
 
72)  Reuniões Periódicas 
Fica assegurado, no mínimo semestralmente, às partes reunirem-se para 
negociar e acordar qualquer reivindicação que não conste deste instrumento, 
ficando facultada a antecipação, desde que de comum acordo. 
 
73)  Vale-Transporte 
As empresas fornecerão o transporte na forma da Lei para os empregados que 
assim o solicitarem por meios próprios ou mediante vale-transporte, entre o local 
de sua residência e do trabalho, e vice-versa. 
 
    73.1  A data de fornecimento do benefício será até o primeiro dia do mês de 
utilização 
 
74) Combate a Discriminação 
As empresas se obrigarão a informar a seus empregados que não será admitida 
qualquer forma de discriminações relacionadas a gênero, orientação sexual, 
raça, origem étnica ou social, cidadania, língua, religião, opiniões políticas ou de 
qualquer outra natureza, pertencentes a uma minoria nacional, pessoas com 
deficiência ou idade. 
 
75)  Normas Internas 
Os procedimentos administrativos e operacionais das empresas que sejam 
objeto de normas internas serão sempre informados e amplamente divulgados 
aos trabalhadores. 
 
76) Não Redução de Direitos e Procedimentos Não Pactuados 
As empresas manterão todas as vantagens, benefícios, normas e direitos mais 
vantajosos já praticados, restando vedada a redução de direitos, vantagens, 
benefícios pela presente convenção coletiva de trabalho. 
 
77) Capacitação e Realocação Profissional   
As empresas comprometem-se a realizar a capacitação e realocação funcional 
interna dos empregados afetados pela introdução de novas tecnologias ou 
processos automatizados. 



 
78) Homologação Rescisão Contratual 
Fica garantida a prestação de assistência do sindicato na homologação da 
extinção do contrato de trabalho com período igual ou superior a um ano. Nas 
localidades em que não há delegacia do sindicato dos trabalhadores, não sendo 
possível o comparecimento deste, desde que previamente solicitado, as 
empresas promoverão a extinção do contrato de trabalho sem a presença do 
sindicato. 
 
78.1  As homologações serão realizadas no prazo de 10 dias contados da 
extinção do contrato de trabalho, bem como nas hipóteses de dispensa do 
cumprimento do aviso prévio e aviso prévio indenizado. 
 
78.2 As empresas obrigam-se a enviar ao sindicato o termo de extinção de 
contrato de trabalho de todos os empregados, independentemente, do tempo de 
serviço, bem como os dados do trabalhador, em especial, email, telefone e 
endereço atualizados. 
 
79) Dispensa do Aviso Prévio no Caso de Pedido de Demissão 
Fica assegurada a dispensa do cumprimento do aviso prévio aos empregados 
que pedirem demissão e comprovarem, mediante declaração, novo emprego. 
 
80) Aproximação e Apresentação 
As Empresas abrangidas pelo presente instrumento, devem no período de até 
60 dias agendar reunião com o Sindicato Patronal e Laboral. 
 
81) Ajustes Necessários: 
As Empresas e os Sindicatos realizarão, no período de até 30 dias, os devidos 
ajustes previstos nesta Convenção Coletiva de Trabalho, mediante aditivo ou 
Acordo Coletivo de Trabalho específico. 
 
82) Realização de Assembleia do Sindicato Laboral com os Empregados 
Será garantida, mediante prévio agendamento, a realização de assembleia do 
Sindicato Laboral, com os empregados das empresas nos seus respectivos 
locais de trabalho, com o maior número de seus empregados presentes, para 
que o sindicato possa se apresentar aos trabalhadores, e para que eles tenham 
conhecimento do teor desta CCT, e assim ela possa ser efetivamente aplicada 
com a fiscalização dos empregados. 
 
   82.1  As Empresa se comprometem, no momento da(s) nova(s) 
admissão(ões), garantir ao SINTTELRS sua apresentação ao(s) novo(s) 
empregado(s), a fim de oportunizar a garantir a apresentação do sindicato 
laboral e de seus convênios ao(s) novo(s) Empregado(s). 
 
83) Informações 
As Empresas deverão informar ao sindicato profissional o número total de 



empregados e os seus respectivos locais de prestação de serviço. A ausência do 
cumprimento desta obrigação acarretará multa no valor de R$50,00 (cinquenta 
reais) por empregado. 
 
84) Negociação Coletiva Específica 
As disposições relativas a escala de trabalho, Banco de Horas, Intervalo 
intrajornada, Sistema Alternativo de Ponto, Trabalho Intermitente e autorização 
para trabalho em domingos devem ser objeto de negociação coletiva direta entre 
a empresa e o sindicato profissional, restando vedada a possibilidade de 
negociação individual entre o empregado e a empresa sobre essas matérias. 
 
85)  Cursos 
As empresas deverão no prazo de 90 dias após o registro da CCT, negociar os 
cursos de formação e qualificação profissional dos empregados através dos 
cursos promovidos pelo Instituto Avançar, mantido pelo SINTTELRS.(Ou 
negociar os termos do convênio de compartilhamento de estruturas) 
. 
86)  Garantia Constitucional 
As empresas não admitirão empregados sem a observância do disposto no art. 
7º da Constituição Federal em vigor na data da celebração do presente 
instrumento coletivo de trabalho. As empresas observarão o disposto no art. 7º 
da Constituição Federal vigente na data da celebração do presente instrumento, 
ainda, que o mesmo seja alterado. 
 
     86.1  Mesmo na hipótese de alteração da legislação trabalhista que reduza 
ou altere direitos decorrentes da relação de emprego, as empresas obrigam-se a 
manter os benefícios e direitos praticados até o termo final da Convenção 
Coletiva 
 
87) Manutenção das Condições Coletivas 
A presente Convenção Coletiva de Trabalho vigorará até a celebração de novo 
instrumento coletivo de trabalho. 
 
88) Outros instrumentos coletivos 
Fica vedada a celebração de qualquer instrumento coletivo de trabalho que 
reduza os direitos e benefícios previstos na presente Convenção Coletiva de 
Trabalho. 
 
89) Representatividade Sindical para Negociação 
As empresas reconhecem como único representante legítimo de auto 
composição para fins de negociação e renovação do presente instrumento a 
representação Sindical. Não sendo passível de substituição por comissão interna 
de empregados. 
 
90) Do Dever de Cumprimento 
É obrigação dos sindicatos, das empresas e dos empregados cumprirem as 



normas aqui estabelecidas, sob pena de ajuizamento de ação de cumprimento. 
 
 
91) Da multa   
Na eventual hipótese de atraso no pagamento das parcelas decorrentes do 
contrato de trabalho, inclusive, vale-transporte e tíquetes, as empresas pagarão 
aos trabalhadores uma multa no percentual de 1% (um por cento) ao dia, sobre 
o valor da parcela em atraso. 
 
   91.1 Se o atraso no pagamento das parcelas decorrentes do contrato de 
trabalho exceder a 10 dias, será acrescido à multa acima especificada, a partir 
do 11º dia, o percentual de 0,05% por dia de atraso sobre a parcela devida, 
sendo a multa e o percentual de acréscimo por dia de atraso  pago juntamente 
com a parcela que se encontra atrasada. 
 
92) Do Foro 
As controvérsias resultantes da aplicação das Normas deste instrumento   serão 
dirimidas pela Justiça do Trabalho do RS. E, por estarem assim justos e 
acordados com as cláusulas da presente convenção coletiva, assinam rubricam 
o mesmo em 4 (quatro) vias de igual teor e forma para que produza os efeitos 
jurídicos, inclusive de acordo com o Art. 614 da CLT. 
 
 
----------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
 
 
 
 
 


